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O estudo do presente artigo apresenta a nova normatização do CPC e seus efeitos no âmbito da Prisao 
Civil de Alimentos. Destacar-se o art.5º, LXVII  da constituição da Republica Federativa do Brasil de 
1988 com a previsão que não haverá  prisão civil por divida, salvo a do responsável pelo 
inadimplemento voluntario e inescusável de obrigação alimentícia. É citado a deferença de prisão civil 
de prisão penal, trazendo a evolução histórica da prisão civil no Brasil ressaltando a necessidade da 
prisão civil de alimentos e seus efeitos positivos e negativos, todavia relatando a real preocupaçao 
desta normatização. Percebe-se que a prisão civil é medida de extrema excepcionalidade e que 
existem diversos mecanismos que, substituindo a coerção pessoal, são mais eficazes para coagir o 
devedor ao pagamento das prestações alimentícias que lhe foram imputadas. Face aos aspectos 
negativos da aplicação da prisão civil do devedor de alimentos e também à sua total ineficácia quando 
decretada em determinados casos, faz-se necessário a consideração de alternativas à execução de 
alimentos. O direito pátrio tem utilizado, em decisões judiciais, algumas das alternativas já aplicadas 
por legislações estrangeiras. Tal fato constitui um grande avanço no que concerne à busca de outros 
meios de execução de alimentos. Apesar do avanço no entendimento jurisprudencial, a legislação 
brasileira ainda carece de reformas que possibilitem a inserção de outros mecanismos executórios, 
menos gravosos que a prisão civil, e mais eficaz à satisfação do crédito alimentar. Mecanismos que 
evitem a inclusão do devedor em ambientes prisionais degradantes e que evitem a paralisação das 
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